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A assistência pré-natal (PN) consiste no acompanhamento à mulher gestante e 
seu bebê, e visa assegurar o desenvolvimento de uma gestação sem impactos à 
sua saúde, ao mesmo tempo permitindo a concepção de um recém-nato 
saudável. No entanto, diferentes situações socioeconômicas e de saúde podem 
comprometer o bom andamento da assistência pré-natal e gerar faltas às 
consultas. O presente projeto de intervenção teve como objetivo fortalecer a 
adesão e diminuir a evasão das gestantes às consultas pré-natais na Unidade 
Básica de Saúde Três Lagoas, no Município de Foz do Iguaçu-Paraná. Trata-se 
de um projeto de intervenção, tendo como referência a pesquisa-ação. A 
intervenção foi constituída das seguintes etapas: quantificar mensalmente as 
consultas pré-natais agendadas realizadas e não realizadas dos meses de 
outubro de 2020 a janeiro de 2021 pela equipe 16; realizar a busca ativa das 
gestantes por meio de estratégias tais como o uso do telefone, das redes sociais 
bem como o acionamento do Conselho Tutelar; quantificar os retornos. Como 
resultado, foi verificado um total de 141 atendimentos pré-natais realizados na 
data agendada, cinco com necessidades de busca ativa e um sem desfecho.  
Haja vista a situação pandêmica ocasionada pela disseminação do novo 
coronavírus, a busca ativa foi realizada pelos Agentes Comunitários de Saúde 
(ACS) mediante contato telefônico e monitoramento por redes sociais, resultando 
no retorno das gestantes faltantes às consultas de pré-natal na Unidade. 
Observa-se a necessidade de busca contínua por novas estratégias a serem 
implementadas à assistência pré-natal, em especial a melhora contínua do 
fortalecimento do vínculo das gestantes aos profissionais da Unidade Básica de 
Saúde. 
 




Prenatal care (PN) consists of monitoring the pregnant woman and her baby, 
and aims to ensure the development of a pregnancy with no impact on her 
health, while allowing the conception of a healthy newborn. However, different 
situations compromise the smooth running of prenatal care such as 
unemployment, teenage pregnancy, emotional and metabolic disorders, 
hospitalizations for worsening infections, among others. This intervention project 
aimed to strengthen adherence and reduce the evasion of pregnant women to 
prenatal consultations at the Basic Health Unit Três Lagoas, in the municipality 
of Foz do Iguaçu-Paraná. This is an intervention project, based on action 
research. The intervention consisted of the following steps: monthly quantifying 
the scheduled prenatal consultations performed and not performed from 
October 2020 to January 2021, carrying out the active search for pregnant 
women, quantifying the returns and qualifying the search engine. All the medical 
records of the pregnant women monitored by the team 16 from October 2020 to 
January 2021 were listed, the data were collected from the RP Saúde 
Management System, used in the routine care of the Basic Health Unit Três 
Lagoas. As a result, a total of 141 prenatal care visits were carried out on the 
scheduled date, 5 with needs for active search and 1 with no outcome. Due to 
the pandemic situation caused by the new coronavirus, the active search was 
carried out by Community Health Agents (CHA) through telephone contact and 
social media monitoring, resulting in the return of absent pregnant women to 
prenatal consultations. This situation translates the need for a continuous 
search for new strategies to be implemented in prenatal care, in particular, the 
continuous improvement in strengthening the bond between pregnant women 
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O município de Foz do Iguaçu está localizado a oeste do estado do 
Paraná e é pertencente ao Parque Nacional do Iguaçu; apresenta área 
territorial de 618,057 Km²; uma população estimada em 258.248 pessoas e 
densidade demográfica de 414,58 habitantes por Km² (IBGE, 2010).   
Segundo o Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde 
(CNES, 2021), Foz do Iguaçu conta com 452 estabelecimentos de saúde 
para todos os níveis de atenção à saúde; estão inclusos aqui hospitais, 
clínicas e consultórios particulares de diversas especialidades. Destes, 67 
são da esfera pública (gestão municipal, estadual ou dupla), 55 são 
entidades particulares prestadoras de serviços ao Sistema Único de Saúde 
(SUS) e cinco entidades sem fins lucrativos que também prestam serviços 
ao SUS. Em suma, a população usuária do SUS em Foz do Iguaçu recebe 
assistência de 127 estabelecimentos de saúde.  
Concernente à Atenção Básica, especialmente no que se relaciona 
à Estratégia Saúde da Família (ESF), são ofertados os seguintes 
programas: hiperdia, saúde da mulher, pré-natal e puerpério, saúde da 
criança e do adolescente, saúde do idoso, saúde mental, combate ao 
tabagismo, atendimento domiciliar por profissional de nível superior, 
programa de visita domiciliar por agentes comunitários de saúde, 
assistência às doenças infectocontagiosas, assistência em saúde bucal, 
programa de imunização, procedimentos em atenção básica, assistência 
por exames complementares, programa melhor em casa e Núcleo de Apoio 
à Saúde da Família.  
A Unidade Básica de Saúde (UBS) Três Lagoas, pertencente ao 
município de Foz do Iguaçu, está localizada na região nordeste da cidade; 
uma região de vulnerabilidade social. A mesma é formada por duas equipes 
de atenção: a equipe 16 e a equipe 35. Neste projeto de intervenção 
abordaremos somente a atuação da equipe 16, que é responsável pela 
assistência em saúde de 3.468 pessoas cadastradas de acordo com 
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relatório extraído do e-SUS (Secretaria Municipal de Saúde de Foz do 
Iguaçu, 2021). 
A referida equipe é formada por um médico, uma enfermeira e 
quatro agentes comunitários de saúde (ACS). Conta também com uma 
equipe de saúde bucal, com um odontólogo e um auxiliar em saúde bucal. A 
unidade possui um supervisor de distrito, três recepcionistas e três técnicos 
em enfermagem que revezam entre triagem, procedimentos e sala de 
vacina. A Unidade não possui gerente administrativo no momento e conta 
ainda com apoio matricial, educação continuada e capacitação aos 
profissionais de acordo com as necessidades territoriais ou das equipes e 
conta com o Núcleo de Apoio à Saúde da Família (NASF) para apoio..  
Dentro do universo de demandas atendidas pela Equipe 16, é 
importante destacar que a mesma atende em média, entre a consulta 
médica e de enfermagem, 30 a 35 gestantes por mês. Durante o processo 
de acompanhamento das pacientes, episódios de faltas ocorrem no 
decorrer do pré-natal de algumas destas.  
A assistência pré-natal consiste basicamente em prevenção, 
promoção de saúde e tratamento dos problemas que ocorrem durante a 
gestação e após o parto. Para que haja adesão ao pré-natal, é necessário 
qualidade na assistência prestada pelo serviço de saúde e seus 
profissionais, fator importante para a redução nos índices de mortalidade 
materna e perinatal (Assistência Pré-Natal - Ministério da Saúde, 2000). 
De acordo com Esposti et al. (2020), gestantes que não recebem 
assistência pré-natal no princípio da gravidez ou que não comparecem a 
todas as consultas pré-natais apresentam maior probabilidade de desfechos 
desfavoráveis, tanto maternos quanto fetais, com risco de falta ao puerpério 
e, posteriormente, faltando às consultas de puericultura.  
Durante a gestação, múltiplos fatores dificultam o acesso das 
gestantes ao acompanhamento adequado, resultando em um menor 
número de consultas realizadas, colocando em risco a gestação e 
divergindo do preconizado pelo Ministério da Saúde do mínimo de seis 
consultas por gestante. Fatores como gravidez na adolescência, baixo nível 
socioeconômico, dupla jornada de trabalho, patologias preexistentes bem 
como gestacionais podem interferir (BRASIL, 2012). 
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Em face de tantos fatores complicadores e promotores da 
frequência de faltas das gestantes aos atendimentos pré-natais, o presente 
projeto, sob a forma de uma pesquisa-ação, propõe reflexões acerca da 
assistência realizada a este público, trazendo para si a necessidade de 
ajustar as estratégias de atenção primária à mulher em seu período 













O fortalecimento da conexão entre pacientes e a unidade assistente 
pode diminuir os episódios de evasão da gestante durante o 
acompanhamento pré-natal, evitando que complicações incidiosas 
determinem morbi-mortalidade materno-fetal. Segundo dados da Vigilância 
Epidemiológica de Foz do Iguaçu, em 2019, a proporção de gestantes com 
mais de sete consultas de pré-natal foi de 72% em um total de 344 
gestantes assistidas (Secretaria Municipal de Saúde de Foz do Iguaçu, 
2021).  
Percebe-se, assim, que há uma lacuna a ser preenchida no intuito 
de promover ainda mais essa adesão, diminuindo a sobrecarga de exames 
adicionais em caráter emergencial, minimizando os riscos de complicações 
gestacionais, evitando sobrecargas ao serviço de assistência Pré-natal de 
Alto risco e ao serviço de assistência ao parto por complicações, reduzindo 
gastos públicos de recurso financeiro e, reduzindo o estresse de todos os 
profissionais de saúde envolvidos na assistência pré-natal.  
Visando assegurar o desenvolvimento de uma gestação saudável, 
estratégias de monitoramento são adotadas para acompanhar a gestante e 
o feto durante todo este período de acompanhamento pré-natal na Unidade 
Básica.  
O projeto de intervenção objetivou verificar e diminuir a evasão das 
gestantes às consultas de pré-natal na Unidade Básica de Saúde Três 
Lagoas, identificando as gestantes faltosas e reinseríndo-as em tempo 
oportuno ao acompanhamento na Unidade, com a finalidade de evitar 












1.2.1 OBJETIVO GERAL 
 
 
• Realizar intervenção com o intuito de fortalecer a adesão e diminuir a 
evasão das gestantes às consultas pré-natais na Unidade Básica de 
Saúde Três Lagoas, no Município de Foz do Iguaçu-PR. 
 
1.2.2 OBJETIVOS ESPECÍFICOS 
 
 
1.2.3 Identificar as gestantes faltosas às consultas pré-natais; 
1.2.4 Resgatar gestantes que faltem às consultas pré-natais viabilizando 
que as mesmas atinjam no mínimo as 6 consultas pré- natais 
preconizadas; 













O presente projeto de intervenção tem como referencial 
metodológico a pesquisa-ação, uma proposta de caráter intervencionista. 
De acordo com Koerich et al. (2017), a pesquisa-ação apresenta uma 
tipologia interpretativa que contém em si uma metodologia impírica. Ao 
extrair de um contexto social a problemática pretendida, levanta dados, faz 
análise e dá significância a estes, possibilitando indentificar as mudança 
necessárias e quais as possíveis soluções para o caso, a intervenção a ser 
realizada e, por fim, possibilita ainda um processo de reflexão acerca da 
metodologia teórico-prática aplicada e os resultados práticos obtidos. 
“A aplicação da pesquisa-ação permanece sendo muito solicitada 
como forma de identificar e resolver problemas coletivos bem como de 
aprendizagem dos atores e pesquisadores envolvidos.” (THIOLLENT, 2011 
apud PICHETH et al., 2016, p. s4). 
Diante disso, o plano de ação foi elaborado a partir da experiência 
assistencial com as gestantes, ressaltando os problemas que levam à 
evasão no acompanhamento pré-natal e desenvolvendo estratégias de 
busca ativa das gestantes no pré-natal da Unidade Básica de Saúde Três 
Lagoas em Foz do Iguaçu, Paraná.  
O público-alvo da intervenção foi composto pelas gestantes que 
realizaram pré-natal com a equipe 16, entre outubro de 2020 e janeiro de 
2021, na Unidade Básica de Saúde Três Lagoas de Foz do Iguaçu-PR. 
 
Desenvolvimento das etapas da intervenção 
 
 A experiência com essa clientela permitiu conceber intervenções para 
fortalecimento da adesão às consultas de pré-natal. Desse modo, 
desenvolveram-se as seguintes etapas: 
Foi confeccionada uma planilha para registrar todas as gestantes 
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pertencentes à cobertura da equipe 16, com base no território e seu 
mapeamento para o conhecimento das 35 mulheres em período gestacional 
adscritas, cadastradas para o acompanhamento pré-natal na Unidade de 
Saúde Três Lagoas.  
Na planilha, foram anotados os intervalos entre as consultas de 
cada gestante, calculados de acordo com a idade gestacional de cada uma 
delas, proporcionando aos profissionais um maior controle sobre o número 
esperado de consultas para cada paciente.  
Ao final de cada consulta pré-natal, foi realizado o agendamento 
eletrônico da próxima consulta pelo profissional atendente. 
Foram registradas todas as consultas pré-natais realizadas e não 
realizadas. A cada consulta não realizada, foi solicitada a busca ativa da 
gestante faltante pelo ACS que abrange a microrregião correspondente 
àquela paciente. 
Devido à pandemia do COVID-19, as visitas domiciliares neste 
período de avaliação, compreendido entre outubro de 2020 e Janeiro de 
2021, não puderam ser realizadas de maneira presencial, sendo 
substituídas pela modalidade não presencial através do contato telefônico e 
da modalidade de busca online por redes sociais. Após sucesso no contato, 
as gestantes faltantes retornaram à Unidade, dando seguimento ao 
acompanhamento pré-natal. 
Dos casos de insucesso de contato pelo ACS, a enfermeira realizou 
o acesso ao prontuário da gestante para rastreio de informações que 
serviram de meio de contato entre a Unidade e a gestante. Após o contato, 
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2 REVISÃO DE LITERATURA  
 
A atenção pré-natal constitui um conjunto de ações preventivas, 
diagnósticas, curativas e visa o bom desfecho da gestação. É recomendado 
o mínimo de seis consultas de pré-natal, com acesso a vacinas, testes 
diagnósticos e realização laboratorial de exames de rotina, além da 
suplementação e tratamentos quando necessário. Todos os procedimentos 
são registrados na Caderneta da Gestante, os quais servem de referência, 
contrarreferência e fornecem dados importantes para o momento do parto. 
“A vinculação da gestante ao local do parto também é uma recomendação, 
para prevenir a peregrinação por busca de atenção hospitalar durante o 
trabalho de parto.” (LEAL et al., 2020, p. 2). 
De acordo com Guimarães et al. (2018), em boa parte da literatura 
disponibilizada com base nos critérios avaliados pelo Programa de 
Humanização do Pré-natal, apontam para uma baixa qualidade no cuidado 
pré-natal ofertado na atenção básica. Apontam, ainda, “a persistência de 
desigualdades regionais e sociodemográficas no acesso, resolutividade e 
desfecho da atenção pré-natal” (GUIMARAES et al., 2018, P. 2). 
A ocorrência de gestação na adolescência apresenta-se como um 
fator contribuinte para esta realidade. A falta de informações acerca da 
sexualidade, métodos contraceptivos, acessibilidade aos serviços de saúde, 
comunicação deficitária, são aspectos que favorecem a gravidez na 
adolescência (GONCALVES, 2017). A gestação na adolescência é mais 
arriscada, a instabilidade e o humor nesta fase da vida podem acarretar um 
baixo número de consultas pré-natais (TOMASI, 2017). 
Em geral, a maioria dos adolescentes não apresenta estabilidade 
econômica; seu relacionamento conjugal pode ser igualmente instável, 
ficando então sucetíveis a irregularidades na frequência das consultas de 
pré-natal e na realização oportuna dos exames complementares (TOMASI, 
2017). Em suma, ainda é preocupante a quantidade de mulheres que 
morrem por causas obstétricas (GONÇAVES, 2017). 
Outra situação que interfere no bom acompanhamento pré-natal e 
na realização dos exames em tempo oportuno é a baixa renda familiar. 
Parte destas gestantes mantém carga horária de trabalho elevada para a 
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complementação da renda familiar. Muitas delas sentem-se exaustas e 
encontram dificuldades para recordar a data marcada da consulta (TOMASI, 
2017).  
O stress agudo relacionado à jornada de trabalho associada aos 
afazeres domésticos contribuem com a piora da relação afetiva 
intradomiciliar, gerando tensão e comprometendo a sequência do 
acompanhamento pré-natal na unidade de saúde (MORAIS et al., 2017).  
Em geral, as alterações emocionais afetam negativamente a 
interação mãe-filho e provocam desgastes na relação familiar. Esta situação 
também se agrava quando a gestante encontra-se sozinha, seja por 
ausência de companheiro, situação de desemprego do conjuge ou quando 
este está recluso em detenção por motivos de delito (MORAIS et al., 2017).  
O histórico de abortos prévios também determina para diminuição 
no número total de consultas de pré-natal. Este fato se deve pelo 
sentimento de medo de um novo aborto caso a gestante não realize 
repouso. Portanto há, ao longo da gestação, ansiedades, medos e múltiplas 
sensações que acompanham as mulheres, estas questões emocionais são 
percebidas de acordo com o período gestacional (MORAIS et al., 2017).   
Uma vez que houve mais de um aborto, a mesma é orientada pelos 
profissionais de saúde sobre a necessidade do repouso. Pacientes com 
abortos prévios, dois ou mais, não devem permanecer muito tempo em pé 
ou caminhando, no trabalho ou em atividades domésticas (GUIMARAES et 
al., 2018). 
A labilidade emocional seja do período gestacional genuinamente 
característico, ou proveniente de transtornos como ansiedade generalizada, 
pânico ou depressão, são fatores determinantes para a ausência da 
gestante às consultas de pré-natal. A gestação é um evento caracterizado 
por mudanças metabólicas importantes, e a mulher apresenta estado 
temporário de instabilidade emocional (MORAIS et al., 2017).  
Os transtornos na gravidez podem compromenter a correta 
sequência do pré-natal, podendo levá-las à desistência do 
acompanhamento nos casos mais graves. Muitos sintomas físicos 
apresentados pela gestante podem estar ligados às questões emocionais 
não percebidas pela mulher (GUIMARAES et al., 2018).  
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Outra condição que interfere na correta sequência do 
acompanhamento de pré-natal é a hiperemese gravídica. Esta condição, a 
qual "caracteriza-se por vômitos contínuos e intensos que impedem a 
alimentação da gestante, ocasionando desidratação, oligúria, perda de peso 
e transtornos metabólicos" (BRASIL, 2012, p. 159), é também um dos 
fatores complicadores existentes no pré-natal.  
Não é infrequente a falta das gestantes acometidas pelo distúrbio às 
consultas pré-natais, principalmente no primeiro trimestre da gestação. A 
gravidade do caso pode levar a gestante a necessitar de internações, o que 
compromete o acompanhamento pré-natal. Casos de hiperêmese gravídica 
que não responderam à terapêutica inicial, a internação faz-se necessária 
(FEBRASGO, 2016). 
Outro fator complicador durante o pré-natal que leva as gestantes a 
faltarem na consulta pré-natal é a pielonefrite. Gestantes podem apresentar 
bacteriúria assintomática, e 25% destas podem evoluir para pielonefrite 
aguda. Detectar e tratar a bacteriúria assintomática na gestação é de suma 
importância para evitar o desenvolvimento do quadro de pieloinefrite e 
futuras internações da gestante por consequência desta infecção 
(FEBRASGO, 2016). 
A pielonefrite, além de comprometer as consultas pré-natais, pode 
levar à “rotura prematura de membranas, ao aborto, ao trabalho de parto 
prematuro, à corioamnionite, ao baixo peso ao nascer, à infecção neonatal, 
além de ser uma das principais causas de septicemia na gravidez”. 
(BRASIL, 2012, p.190). 
De acordo com Duarte et al. (2008), a bacteriúria assintomática 
ocorre geralmente no terceiro trimestre de gestação, onde 25 a 57% das 
gestantes assintomáticas não tratadas evoluem com sintomas, podendo 
desenvolver uma pielonefrite. Segundo Heiberg e Schor (1995), as 
infecções do trato urinário estão frequentemente associadas à Entamoeba 
coli e ao Staphylococcus saprophyticus, no entanto, outros germes gran-
negativos como Pseudomonas, Klebsiella, Acinetobacter e Enterobacter 
podem estar associados ao quadro infeccioso das vias urinárias.  
Em detrimento da necessidade de humanização da assistência pré-
natal, o Ministério da Saúde publicou a Portaria nº 1.459 de 24 de junho de 
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2011, que instituiu a Rede Cegonha como um novo modelo de atenção com 
melhoria ao acesso, à cobertura e à qualidade do acompanhamento pré-
natal, parto e puerpério e à assistência à criança, sendo organizado 
gradativamente no território nacional, de acordo com os critérios 
epidemiológicos regionais (GONÇALVES et al., 2017).  
A Rede Cegonha fundamenta-se na captação precoce da gestante, 
na classificação de risco gestacional, no acesso ao pré-natal de alto risco, 
na realização dos exames pré-natais em tempo, e no vínculo da gestante ao 
seu local de parto, na gestão da informação, nas estratégias de 
comunicação social e educação, na prevenção de doenças 
infectocontagiosas e no apoio integral às gestantes para garantir as 
consultas pré-natais e a assistência ao parto (GONÇALVES et al., 2017).  
A referida Rede orienta que a classificação de risco gestacional 
deve ser realizada durante todo o período pré-natal (TOMASI et al., 2017), 
pois existe a possibilidade de uma gestação de baixo risco trasnformar-se 
uma gestação de alto risco a qualquer momento, da mesma forma que há a 
possibilidade da gestação de alto risco voltar à condição de baixo risco 
mediante um acompanhamento adequado com a resolução do agravo 
(SARUE et al., 1984); neste sentido, vale ressaltar a importância da 
continuidade da assitência pré-natal na unidade básica de origem à 
gestante classificada como alto risco (GONÇALVES et al., 2017). 
Para Esposti et al. (2020, p. 1736), "a qualidade do cuidado pré-
natal está associada a desfechos perinatais mais favoráveis”. Para Enkin 
(2004), a adesão da gestante ao pré-natal é dependente da qualidade da 













O número total de gestantes da Unidade acompanhadas pela 
equipe 16 que faltaram às consultas pré-natais entre outubro de 2020 e 
janeiro de 2021 foi igual a cinco; sendo que destas, quatro retornaram após 
busca ativa e uma necessitou de acionamento do conselho tutelar devido a 
ausência de sucesso nas tentativas de contato da Unidade com a paciente.  
De acordo com BRITO (2018, p. 180): "A partir da promulgação da 
Constituição Federal de 1988 e do Estatuto da Criança e do Adolescente 
(ECA) em 1990 [...] um importante elemento na rede de atendimento 
assistencial é o Conselho Tutelar, criado a partir do Art. 131 do ECA [...]". O 
acionamento deste, ainda que não tenha sido realizado exclusivamente por 
situação de vulnerabilidade de criança ou adolescente, solicita apoio à 
equipe de saúde na prevenção de doença fetal que curse com 
morbimortalidade infantil por falta de consulta pré-natal. 
Ainda assim, mesmo diante do acionamento do conselho tutelar, a 
mesma não foi encontrada, e a continuação deste pré-natal ficou 
prejudicada; a gestante faltante ainda não realizou contato com a Unidade, 
resultando em não continuidade do acompanhamento pré-natal. 
Uma estratégia alternativa adotada em paralelo, constistiu em, 
durante a abertura de pré-natal, a gestante e seu parceiro serem informados 
de que a ocorrência de duas faltas no pré-natal justificaria a equipe 
assistente o acionamento ao conselho tutelar. Tal ação gerou sentimento de 
corresponsabilidade da atenção durante o pré-natal.  
Uma vez que foram informados, os assitidos assumiram a 
responsabilidade de informar em tempo hábil à equipe a justificativa de sua 
falta e, em alguns casos, anteciparam a informação de que não 
compareceriam na data agendada e qual a motivação, sendo então 
reagendada a consulta para uma nova data, o mais breve possível, de 
preferência como encaixe para o próximo dia de atendimento pré-natal. 
As outras gestantes não necessitaram de acionamento do conselho 
tutelar, pois atenderam às chamadas telefônicas da unidade e responderam 
às mensagens do aplicativo WhatsApp. As mesmas foram reagendadas e 
posteriormente atendidas. 
Não é raro nos depararmos com a interpretação das usuárias de 
que o programa de assistência pré-natal seja apenas uma simples 
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modalidade de atendimento, o que induz a gestante a não dar importância à 
complexidade da atenção e a integralidade da assistência prestada, 
predispondo-as às faltas durante o pré-natal. É necessário dar importância 
ao apoio social materno para uma experiência gestacional positiva (TOMASI 
et al., 2017). 
No entanto, é através do programa de assistência pré-natal que há 
a possibilidade do planejamento integral em saúde, da oferta de educação 
em saúde à gestante e ao seu parceiro, da oferta das ações de controle de 
fecundidade para que os casais sintam-se seguros quanto à vida sexual 
plena e sem riscos de novo evento gestacional não programado, por 
exemplo, dentre outros benefícios adquiridos no acompanhamento pré-natal 
(TOMASI et al., 2017). 
 O interesse da usuária pelos benefícios apresentados na Unidade 
durante o acompanhamento pré-natal pode ressignificar as consultas e 
evitar as faltas, despertando na gestante uma nova motivação para o 
acompanhamento adequado do pré-natal.   
Uma assistência pobre em informações e aconselhamentos, 
dispersa as gestantes, não atrai seu interesse sobre as temáticas 
gestacionais, puerperais, neonatais ou mesmo as de planejamento familiar, 
resultando em baixa oferta de solução de problemas durante a gestação. 
A oferta da assistência em saúde reprodutiva, por exemplo, que é 
parte integrante do trabalho da equipe de Saúde da Família, pode 
ressignificar o pré-natal. Desde 1994, o conceito de saúde reprodutiva já 
estava em voga, tendo sido definido pela Conferência de População Do 
Cairo como “um estado de completo bem-estar físico, mental e social em 
todos os assuntos concernentes ao sistema reprodutivo, suas funções e 
processos” (COSTA, 2009, p. 1074).  
A equipe assistencial deve muito bem explanar à gestante e ao 
parceiro sobre as estratégias existentes para o controle familiar, atraindo-os 
para o bom acompanhamento pré-natal e despertando o interesse pelo 
planejamento familiar e as demais questões envolvidas.  
É cabível à Atenção Básica definir as estratégias e ações para o 
planejamento familiar (BRASIL, 2002), bem como definir estratégias para 
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minimizar a ausência das gestantes ao pré-natal, proporcionando-as gozar 
de todo o direito que lhes foi imputado. 
A equipe de Saúde da Família, no decorrer da assistência pré-natal, 
precisa validar o contexto ao qual a gestante está inserida, compreendendo 
as suas crenças, o ambiente em que ela se insere, quais as necessidades 
que ela demanda e, compreender e valorizar sua identidade e suas 
diferenças (ZAMPIERI, 2006). 
Em síntese, é necessário que haja cuidado humanizado para uma 
boa assistência pré-natal. Ainda segundo Zampieri (2006), a prevenção de 
agravos é compreendida pelo atendimento que apresenta como foco a 
diminuição da morbidade e da mortalidade materna e fetal, o estímulo à 
autonomia da gestante através da identificação e do fortalecimento das 
suas potencialidades, a preparação à sua maternidade e à paternidade de 
seu companheiro, tranquilizar e oferecer segurança desde a gestação até o 
parto e o pós-parto e, instituir assitência à nova família. 
Segundo Enkin et al. (2004), estudos demostram menor risco de 
mortalidade às mulheres que recebem assistência pré-natal no início da 
gestação e que comparecem às consultas pré natais, assim como também 
é menor o risco de mortalidade perinatal. Ainda de acordo com Enkin et al., 
(2004) a realização do exame de ultrassonografia obstétrica, mesmo que 
em uma fase mais tardia da gestação, reduz a morbidade e mortalidade 
perinatal. 
Em consonância com o Ministério da Saúde, a mulher e o recém-
nascido devem ser atendidos na primeira semana após o parto; esta ação é 
chamada de Primeira Semana de Saúde Integral (BRASIL, 2006). Uma 
segunda consulta deverá ser realizada até o 42º dia de pós parto.  É no 
puerpério que ocorre, de acordo com a Portaria n. 1.459, de 24 de junho de 
2011, o aconselhamento ao aleitamento materno exclusivo ou 
complementado se necessário; o aconselhamento à saúde sexual e 
reprodutiva com orientações e oferta de métodos contraceptivos e, o 
primeiro acompanhamento mais próximo à puérpera e sua criança pelos 





4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
 
A implementação do projeto de intervenção, objetivando um 
melhor controle situacional sobre o processo de evasão das gestantes 
durante o acompanhamento pré-natal, através do registro de atendimento 
de todas as gestantes pertencentes à área de cobertura da equipe 16 em 
determinado espaço de tempo, permitiu aos profissionais envolvidos na 
assistência às gestantes, perceber na prática os resultados da coleta de 
dados e reconhecer a existência de mecanismos que determinam falhas na 
atenção primária às gestantes.  
A busca ativa das gestantes pelo ACS é indispensável, no 
entanto, está sujeita a obstáculos maiores, podendo resultar na ausência de 
sucesso da busca. A necessidade de buscas alternativas revela dificuldades 
que a equipe enfrenta diuturnamente na tentativa de manutenção da 
assistência pré-natal adequada.  
A ação do Conselho Tutelar demonstrou ser uma fonte alternativa 
de amparo à Unidade Básica de Saúde na reinserção das gestantes que 
evadem ao pré-natal. No entanto, está demostrado que, até mesmo o 
Conselho Tutelar encontra dificuldades maiores, e sinaliza a necessidade 
de busca contínua por novas estratégias a serem implementadas à 
assistência pré-natal. Percebeu-se a necessidade de traçar estratégias 
criativas e alternativas a abordagem tradicional utilizada, acionando outros 
dispositivos disponíveis, principalmente com ações intersetoriais, por 
exemplo com a Secretaria de Assistência Social com a vinculação da 
gestante assídua ao PN à programas de incentivo como “bolsa/enxoval” 
para aquelas que concluirem o PN de modo satisfatório. 
Em síntese, este projeto de intervenção infere reflexões acerca 
da assistência pré-natal realizada quotidianamente, sinalizando a 
necessidade de ajustes às estratégias da atenção primária à mulher em seu 
período gestacional e a importância do estabelecimento do vínculo do 
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